Companhia de Habitagdo Popular de Campinas
Gabinete da Presidéncla

INSTRUGAO NORMATIVA N° 02/2023

Dispde sobre critérios e procedimentos a serem
utilizados pela Companhia de Habitagéo Popular
de Campinas - COHAB-CP na concessdo das
férias aos (4s) seus (suas) empregados (as).

CONSIDERANDO o disposto no Titulo II, Capitulo IV, da Consolidagéo das Leis do Trabalho que dispbe
sobre as férias anuais;

CONSIDERANDO o artigo 7°, inciso XXVI da Constituigdo Federal que estipula que sdo direitos dos
trabalhadores urbanos e rurais o reconhecimento das convengges e acordos coletivos de trabalho; e

CONSIDERANDO o Acordo Coletivo vigente, firmado entre COHAB-CP e Sindicato dos Trabalhadores

das Empresas e Cooperativas Habitacionais e Desenvolvimento Urbano no Estado de S&o Paulo -
Sincohab.

O Diretor Presidente - DiP e o Diretor Comercial, Administrativo e Financeiro - DICAF da COHAB-CP, no
uso das atribuigdes inerentes aos seus cargos, vém estabelecer critérios e procedimentos a serem
utilizados pela Companhia de Habitagdo Popular de Campinas - COHAB-CP quando da concesséo de
férias aos (&s) seus (suas) empregados (as), expedindo a seguinte Instrugao Normativa:

CAPITULO|
Do Objeto e Finalidade

Art. 1°. A presente Instrugdo Normativa tem por finalidade estabelecer critérios e procedimentos a serem

utilizados pela Companhia de Habitagdo Popular de Campinas - COHAB-CP na concessao das férias
anuais aos (as) seus (suas) empregados (as).

CAPITULOII
Da Concessdo e da Epoca das Férias /ﬂ
{

Art. 2°. Apbs cada periodo de 12 (doze) meses de vigéncia do contrato de trabalho, 0 empregado tera

direito a0 gozo de um periodo de férias, sem prejuizo da remuneragao, conforme previsto no Titulo II,
Capitulo IV, da CLT.
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Paragrafo primeiro: As férias s poderao ser gozadas apos o periodo aquisitivo estar completo, n&o sendo
permitido em nenhuma hipétese, a antecipagdo ou o gozo parcial dos dias de férias ja adquiridos. Na
eventualidade de férias coletivas, os empregados contratados a menos de 12 (doze) meses gozarao
ferias proporcionais, iniciando-se, entdo, novo periodo aquisitivo (art. 140, da CLT).

Paragrafo segundo: O gozo das férias s6 podera ser iniciado a partir do dia posterior ao término do
periodo aquisitivo, desde que observadas as demais disposigdes contidas nesta Instrugao Normativa;

Art. 3°. As férias sersio concedidas por ato do empregador, nos 12 (doze) meses subsequentes 2 data em
Qque o empregado tiver adquirido o direito, conforme previsto na legislag&o vigente (art. 134 da CLT).

Art. 4°. Por decisdo da empresa, a epoca da concessdo das férias sera definida em cada area de

trabalho, em comum acordo entre os empregados e chefia imediata, desde que n&o haja prejuizo aos
interesses do empregador.

Paragrafo primeiro: O inicio do gozo de férias devera sempre ocorrer no primeiro dia Gtil da semana,
devendo o empregado ser avisado do seu inicio, com 30 (trinta) dias de antecedéncia.

Paragrafo segundo: E vedado o inicio das férias no periodo de 02 (dois) dias que antecedem feriados ou
dias de repouso semanal remunerado (final de semana).

Paragrafo terceiro: Fica facultado ao empregado, caso seja de seu proprio interesse, iniciar suas férias

em outro dia da semana, que n&o o primeiro dia util, desde que esteja em conformidade com as demais
condigdes desta Instrugio Normativa.

Paréagrafo quarto: Nao havendo consenso entre os empregados, a época da concessao das férias sera a
que melhor atenda aos interesses do empregador.

Art. 5°. Para fins de programagzo anual da empresa, no més de outubro de cada ano, a Coordenadoria de
Gestéo de Pessoas encaminhara o formulario de previsdo de férias para o exercicio seguinte, onde
deverdo ser anotados os agendamentos de férias de todos os empregados da area.

Paragrafo primeiro: O formulério sera encaminhado aos coordenadores, gerentes ou diretores, devera ser
preenchido manualmente e assinado com caneta por cada empregado que constar na relagdo, e

posteriormente devolvido & Coordenadoria de Gestdo de Pessoas, até a data estipulada, com as devidas
anuéncias do Coordenador e do Gerente ou Diretor responsavel pela area.

Paragrafo segundo: Nao serdo aceitos formularios rasurados, escritos a lapis ou sem assinatura dos
empregados e dos responsaveis pela 4rea (coordenador e gerente ou diretor);

Paréagrafo terceiro: Nao havendo manifestagdo do empregado indicando o periodo no qual gostaria de
gozar as férias, a Coordenadoria de Gestso de Pessoas devera concedé-las compulsoriamente, no prazo
maximo permitido, de forma a evitar o vencimento do periodo concessivo.
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Art. 6°

. As férias poderao ser parceladas em até 3 vezes, desde que pelo menos uma das parcelas, tenha

no minimo 14 (quatorze) dias e as outras duas parcelas n&o podem ser menores que 5 (cinco) dias cada
uma.

Parégrafo primeiro: O parcelamento de férias deve ser, obrigatoriamente, dentro do periodo concessivo,
para nado ocorrer a dobra de férias (art. 137, da CLT).

Paragrafo segundo: Nos casos de fracionamento de férias, devera ser observado para que ndo haja
acumulagéo de gozo de férias com os demais empregados da mesma coordenadoria/departamento.

Art. 7°. O pagamento das férias acrescidas do respectivo 1/3 constitucional sera feito parcialmente,

conforme a saida das férias, com pelo menos 02 dias de antecedéncia, mediante recibo que sera
assinado pelo empregado.

Art. 8°. Permanece a opgo ao empregado da conversao de 1/3 das férias em Abono Pecuniario, desde

que juntamente com um periodo de gozo, mediante solicitagéo prévia e com assinatura do respectivo
documento.

Parégrafo tnico: O abono de férias devera ser requerido até 15 (quinze) dias antes do término do periodo
aquisitivo.

Art. 9°. A concessao das férias sera participada, por escrito, ao empregado, com antecedéncia de, no
minimo, 30 (trinta) dias, sob o titulo de aviso de férias.

Paragrafo (nico: As férias s serdo concedidas conforme agendamento prévio, se no prazo de 30 dias de
antecedéncia da saida, o aviso de férias ja estiver na Coordenadoria de Gestao de Pessoas com as
devidas assinaturas (empregado, coordenador e gerente ou diretor da 4rea).

Art. 10°. As datas pré-estabelecidas para saida das férias no agendamento anual, deverdo ser
rigorosamente cumpridas.

Parégrafo primeiro: Na excepcionalidade de alteragdo do agendamento, devera ser encaminhado
processo através do SEI & Coordenadoria de Gestdo de Pessoas, sendo devidamente justificada e
autorizada pelo Coordenador e pelo Gerente ou Diretor da area. '

Paragrafo segundo: As férias s6 poderéo ser alteradas se estiverem dentro dos prazos previstos na
legislagéo (com antecedéncia de 30 dias e dentro do periodo concessivo).

))

Art. 11°. As ferias s6 poderdo ser canceladas até 02 (dois) dias antes do seu pagamento, desde que :

devidamente justificado e com a autorizagao do diretor da érea.
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Paragrafo primeiro: Quando a empresa, justificadamente, cancelar férias j4 comunicadas, devera
reembolsar o empregado das despesas néo restitulveis, que ele tenha, comprovadamente, realizado no
periodo dos 30 (trinta) dias de aviso e destinadas ao gozo de suas férias.

Paragrafo segundo: Os empregados que estiverem no limite de prazo para dobra de férias nao poderao
ter suas férias canceladas em nenhuma hipotese.

Paragrafo terceiro: E terminantemente proibido ao empregado, trabalhar durante o periodo de gozo de
ferias.

Art. 12°. Os membros de uma familia que trabalharem na Cohab Campinas, terdo direito a gozar férias no
mesmo periodo, se assim o desejarem e se disto nao resultar prejuizo para o servigo de todos.

CAPITULO Il
Das Férias Coletivas

Art. 13°. Na eventualidade da COHAB/CAMPINAS vir a conceder férias coletivas para seus empregados,
os dias 24, 25 e 31 de dezembro e 01 de janeiro n&o serdo descontados.

CAPITULO IV
Disposicdes Especiais

Art. 14°. Quando porventura, durante o periodo do gozo de férias, existirem dias pontes ja compensados,
estas deverdo ser prolongadas com o acréscimo dos mesmos.

Paragrafo Gnico: Se durante o periodo de gozo das ferias, houver dias de feriado ou pontos facultativos,
no ser4 permitida a compensagao de tais dias com acréscimo no periodo de gozo.

Art. 15°. Ocorrendo o afastamento médico do empregado, antes do inicio do gozo das férias, a empresa
suspendera o gozo das mesmas, ainda que ja tenha efetuado o pagamento. Quando ocorrer a alta
médica, a empresa concederé os dias de gozo das férias, fazendo os devidos ajustes no pagamento,
caso seja Necessario. )

F

interrompido. Contudo, se apés o término das férias a incapacidade persistir, 0 empregado devera/”)
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Art. 16°. O empregado que ficar doente durante as férias ndo tera seu periodo de gozo suspensii@
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providenciar atestado médico a partir da data em que deveria retornar das férias. Assim, o prazo de 15
(quinze) dias de responsabilidade da empresa, seré contado a partir do dia seguinte ao término das férias.

Art. 17°. Na hipbtese de a empregada gestante ter periodo de férias j4 completo, o ato de concesséo
devera ocorrer antes do inicio ou logo apés o término da licenga matemidade, respeitando o periodo
concessivo a fim de evitar o pagamento dobrado (art. 137, da CLT) e observadas as demais disposicbes
contidas nesta Instrugao Normativa.

Campinas, 24 de abril de 2023.

Lara Roméo Luis Mokiti Yabiku
Diretor Presidente Diretor Comercial, Administrativo e Financeiro

COHABICP

COHAB Campinas
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